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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI Nº 1.504 / 2024

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO
PREVIDENCIÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICOSDO MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A CâmaraMunicipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sancionae

promulgaa seguinte lei:

Art. 1º O art. 80-A da Lei Municipal nº 4.643, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 80-A. A taxa de administração do serviço previdenciário é de 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento),
sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, apurado no exercício
financeiro anterior. (...)

$ 4º O valor a que se refere este artigo será separado, preferencialmente no início de cada exercício, das contribuições
previdenciárias repassadas ao IPREM, e destinado, exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas
decorrentes da gestão do Regime de Próprio de Previdência Social de Pouso Alegre, com observância das normas
específicasdo Ministério da Previdência Social.

$ 5º Os valores destinados às despesas administrativas, a que se refere este artigo serão depositados em conta corrente
bancária específica e aplicados à parte, no mercado financeiro, separadamente do Fundo Previdenciário.” (NR)

Art. 2º O art. 2º da Lei Municipal nº 6.317, de 9 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O Município, sua autarquia e a Câmara Municipal contribuirão para o custeio do regime próprio de
previdênciade seus servidores, intitulada Contribuição Patronal - custo normal no percentual de 17,3% (dezessete

vírgula três por cento).” (NR)

Art. 3º Revogadas as disposiçõesem contrário,esta lei entra em vigor:

I-o art. 1º retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2024;

H-o art. 2º passa a vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.

CâmaraMunicipal de Pouso Alegre, 27 de fevereiro de 2024.

    - =" 4

Igor Tavares
1º SECRETÁRIO
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREFEITO  
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO PREVIDENCIÁRIO
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. O art. 80-A da Lei Municipal nº 4.643, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 80-A A taxa de administração do serviço previdenciário é de 2,3% (dois inteiros e três
décimos por cento), sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores ativos,
aposentados e pensionistas, apurado no exercício financeiro anterior.

8 4º O valor a que se refere este artigo será separado, preferencialmente no início de cada
exercício, das contribuições previdenciárias repassadas ao IPREM, e destinado,
exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas decorrentes da gestão do Regime
de Próprio de Previdência Social de Pouso Alegre, com observância das normas
específicas do Ministério da Previdência Social.

$ 5º Os valores destinados às despesas administrativas, a que se refere este artigo serão
depositados em conta corrente bancária específica e aplicados à parte, no mercado
financeiro, separadamente do Fundo Previdenciário.” (NR)

Art. 2º, O art. 2º da Lei Municipal nº 6.317, de 9 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 2º O Município, sua autarquia e a Câmara Municipal contribuirão para o custeio do
regime próprio de previdência de seus servidores, intitulada Contribuição Patronal - custo
normal no percentual de 17,3% (dezessete vírgula três por cento)." (NR)

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor:

|- O art. 1º retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2024;

H—O art. 2º passa a vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Pouso Alegre - MG, 01 de fevereiro de 2024.         FONJOSÉ S DÁ SILZA
refeito

Renato Garcia de
Chefe de Gabinete Interino
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GABINETEDO PREFEITO 
JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,  
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “Dispõe sobre o plano de custeio
previdenciário do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Pouso
Alegre e dá outras providências”.

Esta propositura altera, em síntese, a chamada taxa de administração — valor que o IPREM, enquanto
autarquia, tem para custear suas despesas operacionais (manutenção predial, folha de pagamento de
pessoal, pagamento dos fornecedores etc.) e investir.

A mudança para 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) sobre o somatório das remunerações brutas
dos servidores, aposentados e pensionistas representará aumento que permitirá a autarquia uma gestão
adequada em consideração aos seus propósitos (nos termos da Lei nº 9.717/1998 e artigos 11, 81º, inciso
|, alínea “a” e 84, inciso Il, alínea “c”,ambos da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022).

Atualmente o prédio do IPREM demanda manutenção, o quadro de pessoal está deficitário e o valor recebido se
revela insuficiente para o custeio desse relevante instituto. A responsabilidade do IPREM é enorme, e a prestação de

serviços eficientes demanda investimento para constante aperfeiçoamento.

Além do mais, a alteração proposta reduz o déficit atuarial, representando um aumento real e orgânico nos recursos
da autarquia para salvaguardar os direitos dos servidores e a preservação do RPPSe trata-se de um passo

importante para o IPREM.

Ante o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta
egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 01 de fevereiro de 2024.

ediTo Muni 



PREFEITURADE
É POUSOALEGRE

Sn Sesi

Secretaria de
Finançaseeesesceãm    

Declaração da Secretaria de Finanças  
Dispõesobre alteração do plano de. custeio previdenciário do Regime Próprio de

Previdência Social dos Servidores Públicos.do Município de: Pouso Alegre. Diante da

necessidade de aumentar à: alíquota da contribuição “patronal do Instituto de

Previdência Municipal, produz o: impacto orçamentário-+inanceiro para compor o

projeto de lei queseráencaminhadoaoPoder Legislativo.    
No que compete a Secretaria Municipal de.Rinanaao. 6 tivo ao acréscimo da elevação   A

daalíquota em 3,3% fé

 ossegui tes apontamentos: —   
aA Lei nº: 6.845/2028,1LDO-Leiide DiretrizesOrçamentárias,em séuu Capítulo Iv,  

art. 29, tratasobre as disposições relativas às desp sas com pessoal, bem como: a  
legislação a ser observada, sendo a contribuição.patronal,vinculada ao gastos com    

 
dequada aosparâmetros financei os e orçamentários dapessoa encontra :  

administração,não int ingindo, portando quaisquer disposições.da legislação.vigente,

LCÉ 101/2000.  notadamente os art. 1 eu  
-Previsão 2024 2025 o 2026   

    Aumento liquota 3,3% 
%degastos com pessoal |do 19 a de sd)a 0,32

      
Obs. No exercício de 2024 considerou 8 meses TI ao 138) conforme art; 22 do Projeto de Lei que segue com
esta declaração. E É

No exercício de 2025 considerou o exercício integral com acréscimo do IPCA de 3,80%, índice aplicado na

elaboraçãoda LDO

No exercício de 2026 considerou o exercício integral com acréscimo de IPCA de 3,72%, indice aplicado na

elaboraçãoda LDO
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PREFEITURADE
E: POUSO ALEGRERi. Secretaria de

Finanças
aereas,     

- No que se refere a prévia e suficiente dotação orçamentária, as peças de

planejamento, a Lei nº 6.904, de 14/12/2023, LOA-Lei Orçamentária Anual, a Lei nº

6.449, de 18 de agosto de 2021, PPA-Plano Plurianual e a Lei nº 6.845, de 06 de

setembro de 2023, LDO-Lei de Diretrizes Orçamentárias, dispõem de funcional

programática aprovada para pagamentosdecontribuições patronais, sendo estas

suficientes pataatender0 acréscimo da nova:alíquota.

Considerando às informações financeirase. orçamentárias demonstradas acima,

respaldadas nos estudos técnicos previstos.nas peças de planejamento: PPA-Plano

Plurianual, LDO-Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA-Lei Orçamentária Anual, ambas

analisadas e aprovadas peloPoder Legislativo, aSecretaria+ Munteipal de Finanças

previdênciaSocial dos Servidores Públicos do Município.de Pouso Alegre, dispõe de 
amparo técnico atêndend   gislação que versa sobre:amatéria.

Pouso Alegre, 29de Janeiro de 2024.  : Aisinado:de forma digital.
SILVESTRE CANDIDOde SILVESTRECND |
DESOUZA - DESOUZA

TURBINO:537882736 TURBINO:53788273615
Dados: 2024.01.30 11:55:2

15 -03'00'   Silvestre Cândido de Souza Turbino. o 
o “SecretárioMunicipalde Finanças
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PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALÉEG

GABINETEDO PREFEITO

JUSTIFICATIVA 
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,  taçremersataan?

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que "Dispõe sobre o plano de custeio
previdenciário do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Pouso
Alegre e dá outras providências”.

Esta propositura altera, em síntese, a chamada taxa de administração — valor que o IPREM, enquanto
autarquia, tem para custear suas despesas operacionais (manutenção predial, folha de pagamento de
pessoal, pagamento dos fornecedores etc.) e investir.

A mudança para 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) sobre o somatório das remunerações brutas
dos servidores, aposentadose pensionistas representará aumento que permitirá a autarquia uma gestão
adequada em consideração aos seus propósitos (nos termos da Lei nº 9.717/1998 e artigos 11, 81º, inciso
Il, alínea “a” e 84, inciso Il, alinea “c”, ambos da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022).

Vale observar que não haverá a diminuição da taxa de administração, mas a mudança de sua base de
cálculo. O percentual de 3% da folha de pagamento dos ativos é quantia inferior ao equivalente a 2,3%
sobre a folha de pagamento dos ativos e os benefícios dos inativos.

Em todo caso, a taxa de administração é custeada pelo fundo de previdência, composta por contribuições
previdenciárias patronal e dos servidores. Mas para fazer frente a esse incremento na taxa de

administração será majorada a contribuição previdenciária patronal para 17,3% (dezessete virgula três por
cento).

Vale observar que a mudança proposta não afetará em nada a remuneração dos servidores municipais
nem o proverito dos aposentados. O percentual da contribuição previdenciária cabível aos segurados será
mantido, inexistindo qualqueralteração.

Com o aumento da contribuição previdenciária patronal se garantirá condições favoráveis de
desenvolvimento ao IPREM e, de quebra, se reduzirá o déficit atuarial, A medida, cuidadosamente
estudada junto à Presidência da autarquia, representa aumento real e orgânico nos recursos do IPREM
para salvaguardar os direitos dos servidores e a preservação do RPPS.

Para que o IPREM possa se reerguer em defesa dos seus segurados é preciso investimento. O Poder
Executivo, assim, cumpre seu papel ao dar condições de governabilidade à autarquia, para que se possa
lutar pelos segurados, que têm direito a condições dignas de atendimento e, sobretudo, merecem receber
seus benefícios.

Atualmente o prédio do IPREM demanda manutenção, o quadro de pessoa! está deficitário e o valor
recebido se revela insuficiente para o custeio desse relevante instituto. A responsabilidade do IPREM é

enorme, e à prestação de serviços eficientes demanda investimento para constante aperfeiçoamento.
Trata-se, pois, de um passo importante para o IPREM.

Ante o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta
egrégia Casa Legislativaa fim de debater e aprovar a preserite propositura,

Pouso Alegre - MG, 01 de fevereirode 2024.

   JOSÉ-DMANGA A FONSECA

Prefei unicipal
N

 
   



Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG

Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2024.

PARECERJURÍDICO  Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal, passamos a

analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.504/2024, de autoria do Chefe do

Executivo, que “DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO PREVIDENCIÁRIODO

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE POUSOALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1), dispõe queo art.

80-A da Lei Municipal nº 4.643, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 80-A A taxa de administraçãodo serviço previdenciárioé de

2,3% (dois inteiros e três décimospor cento), sobre o somatório

das remunerações brutas dos servidores ativos, aposentados e

pensionistas, apurado no exercíciofinanceiro anterior.

$ 4º O valor a que se refere este artigo será separado,

preferencialmenteno início de cada exercício, das contribuições

previdenciárias repassadas ao IPREM e destinado,

exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas

decorrentes da gestão do Regime de Próprio de PrevidênciaSocial

de Pouso Alegre, com observância das normas específicas do

Ministério da Previdência Social.

$5º Os valores destinados às despesas administrativas, a que se

refere este artigo serão depositados em conta corrente bancária

específica e aplicados à parte no mercado financeiro,

 separadamentedo Fundo Previdenciário. ” (NR) . o = Í
/

í
É

t



O artigo segundo (2º) aduz que o art. 2º da Lei Municipal nº 6.317, de 9 de

dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:   
“Art. 2º O Município, sua autarquia e a Câmara Municipal

contribuirãopara o custeio do regime próprio de previdênciade

seus servidores, intitulada Contribuição Patronal- custo normal

no percentual de 17,3% (dezessete vírgula três por cento).” (NR)

O artigo terceiro (3) estabelece que, revogadas as disposições em contrário, esta lei

entra em vigor:

I- O art. 1º retroage seus efeitos a 1º de janeiro de 2024;

H-O art. 2º passa a vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.

INICIATIVA:

A iniciativaprivativado Chefe do Executivo nessa proposição está em conformidade

ao artigo 45, inciso II, da Lei Orgânica Municipal,já que cabe a ele estabelecer mudançasno

regime jurídico de sua autarquia para adequá-lo à legislação federal:

Art. 45. São de iniciativaprivativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre:

(:)
Il - o regimejurídico único e osplanos de carreira dos servidores

públicos do Município, autarquias efundaçõespúblicas;

COMPETÊNCIA:

A matériatambém está adequada à competência legislativa assegurada ao Município

no artigo 30, inciso I, da ConstituiçãoFederal, e a esta Casa de Leis no artigo 19,artigo 39 e

artigo 122 da Lei Orgânica do Município:

Árt. 30. Compete aos Municípios:

1- legislarsobre assuntos de interesse local;  



Art. 19. Compete ao Município:

(..)

XXXV- estabelecer o regimejurídico, os quadros e o plano deprevidênciae

 
assistência socialde seus servidores públicos;

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

1- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matériasde competência do

Município;

Art. 122. O Município instituirá regimepróprio deprevidênciamunicipalpara o

servidor público e para a família. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 36,

de 10/06/2002).

(..)

$ 5º O município instituirá entidade da administração indireta para gerir, com

exclusividade, o regime próprio de previdência dos servidores municipais de

carreira dela contribuintes, ativos e inativos. (Redação dada pela Emenda à

LOMnº36, de 10/06/2002).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar

toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar

interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou

parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estadual e Lei Orgânica

Municipal. Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal. É a sua

predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida

municipal é de interesse local”. (CASTROJosé Nilo de, in Direito

Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999,

p. 49).

 



 
DO IMPACTO FINANCEIRO - ARTIGO 16 DA LEI COMPLEMENTAR

101/2000:

Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar 101,

de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou estimativade impacto

financeiro, através do IPREM.

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concernetanto à competência, quanto à iniciativa,

não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando que quanto

ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

QUORUM:

Oportuno esclarecer que é exigido maioria absoluta, nos termos do artigo 53, 82º,

alínea “d”, da Lei Orgânica do Município:

$2ºA aprovaçãopela maioria absoluta dos membros da Câmara

será exigida, além de outras previstas nesta lei, para as matérias

que versem:

d) regime jurídico único e Estatuto dos Servidores Públicos, e

Estatutodo Magistério;

JUSTIFICATIVAPROJETO DE LEI:

Submetemos à apreciaçãodessa Colenda Casa Projeto de Lei que “Dispõe sobre o

plano de custeio previdenciário do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores

Públicos do Municípiode PousoAlegre e dá outras providências ”.

Estaproposituraaltera, em síntese, a chamada taxa de administração— valor que

o IPREM, enquanto autarquia, tem para custear suas despesas operacionais (manutenção

predial,folha depagamento depessoal, pagamento dosfornecedoresetc.) e investir. 



  À mudançapara2,3% (dois inteiros e três décimospor cento) sobre o somatóriodas :

remunerações brutas dos servidores, aposentadose pensionistas representaráaumento que

permitirá a autarquia uma gestão adequada em consideração aos seus propósitos (nos

termos da Lei nº 9.717/1998 e artigos 11, 819, inciso II, alinea “a” e 84, inciso II, alínea

“c”, ambos da Portaria MTP nº 1.467, de 02 dejunho de 2022).

Vale observar que não haverá a diminuição da taxa de administração, mas a

mudança de sua base de cálculo. O percentual de 3% da folha de pagamento dos ativos é

quantia inferior ao equivalente a 2,3% sobre afolhadepagamento dos ativos e os beneficios

dos inativos.

Em todo caso, a taxa de administração é custeada pelo fundo de previdência,

compostapor contribuiçõesprevidenciáriaspatronal e dos servidores. Masparafazerfrente

a esse incremento na taxa de administração será majorada a contribuição previdenciária

patronalpara 17,3% (dezessete vírgula três por cento).

Vale observar que a mudança proposta não afetará em nada a remuneração dos

servidores municipais nem o provento dos aposentados. O percentual da contribuição

previdenciáriacabívelaos seguradosserá mantido, inexistindoqualquer alteração.

Com o aumento da contribuição previdenciáriapatronal se garantirá condições

favoráveis de desenvolvimento ao IPREM e, de quebra, se reduzirá o déficit atuarial. A

medida, cuidadosamente estudadajunto à Presidência da autarquia, representa aumento

real e orgânico nos recursos do IPREMpara salvaguardar os direitos dos servidores e a

preservaçãodo RPPS.

Para que o IPREM possa se reerguer em defesa dos seus segurados é preciso

investimento. O Poder Executivo, assim, cumpre seu papel ao dar condições de

governabilidade à autarquia, para que se possa lutar pelos segurados, que têm direito a

condições dignas de atendimento e, sobretudo, merecem receber seus benefícios.

Atualmente o prédio do IPREMdemanda manutenção, o quadro de pessoal está

deficitário e o valor recebido se revela insuficientepara o custeio desse relevante instituto.

A responsabilidade do IPREM é enorme, e a prestação de serviços eficientes demanda

investimentopara constante aperfeiçoamento. Trata-se, pois, de um passo importantepara

o IPREM.

Ante o exposto, solicitamoso empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores

com assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente

propositura.  



CONCLUSÃO:  
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.504/2024, para ser para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas”

da Casá e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo,

sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta

Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..
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Cúrlos Eráde Dlileira Ribbiro
OAB/MG nº 88.410



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS   

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃOFINANCEIRA!

ORÇAMENTÁRIASOBRE PROJETO DE LEI Nº 1504/2024, DE AUTORIA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “DISPÕE SOBRE O PLANO DE

CUSTEIO PREVIDENCIÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIÊNCIA

SOCIAL DOS SERVIDORESPÚBLICOSDO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

E DÁ OUTRAS PROVICÊNCIAS ”.

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

 

FUNDAMENTAÇÃO .

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.504/2024 tem como objetivo
autorizar e sancionar a seguinte lei:

Art.1º O art. 80 da Lei Municipal nº 4.643, de dezembro de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art.80-A A taxa de administraçãodo serviço previdenciário é de 2,3% (dois
inteiros e três décimos por cento), sobre o somatório das remunerações brutas dos
servidores ativos, aposentados e pensionistas, apurado no exercício financeiro anterior”.

84º O valor a que se refere este artigo será separado, preferencialmente
no início de cada exercício, das contribuições previdenciárias repassadas ao IPREM, e

destinado, exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas decorrentes da

gestão do Regime de Próprio de Previdência Social de Pouso Alegre, com observância
das normas específicas do Ministério da Previdência Social.

8 5º Os valores destinados às despesas administrativas, a que se refere este
artigo serão depositados em conta corrente bancária específica e aplicados a parte, no
mercado financeiro, separadamente do Fundo Previdenciário.

Art.2º A Lei Municipal nº 6.317, de 9 dezembro de 2020, passa a vigorar coma
seguinte redação: o Ç q   
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“ ESTADO DE MINAS GERAIS

A      

eepi
a     “Art.2º O Município, sua autarquia e a Câmara Municipal contribuirão pará À

o custeio do regime próprio de previdência de seus servidores, intitulada Contribui
Patronal — custo normal no percentual de 17,3% (dezessete vírgula três por cento).”

O presente Projeto visa alterar a chamada taxa de administração, valor que o DE

IPREM, enquanto autarquia, tem para custear suas despesas operacionais (manutenção
predial, folha de pagamento de pessoal, pagamentos dos fornecedores etc) e investir.
Atualmente o prédio do IPREM demanda manutenção, o quadro depessoal está
deficitário e o valor recebido se revela insuficiente para o custeio desse relevante
instituto. A responsabilidade do IPREM é enorme, e a prestação de serviços eficientes
demanda investimento para constante aperfeiçoamento.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.504/2024.

PousoAlegre, 05 de fevereiro de 2024.

“ - =
Ely daAutopeças

Relator  
Igor Tavares Gilberto Barreiro

Presidente Secretário 
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   g CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE ETNIASAR DPS

PARECER DA COMISSÃO PERMANTE DE ORDEM SOCIAL SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 1.504/2024, DE AUTORIADO CHEFE DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE

O PLANO DE CUSTEIO PREVIDENCIÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE

PREVIDÊNCIASOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUS

ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no

uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI Nº 1.504/2024, DE

AUTORIADO CHEFEDO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO

PREVIDENCIÁRIO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Internodesta Casa, combinadocom

    
o artigo 37 é parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo € a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 71,

do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata

estereferidoProjeto de Lei.

“No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto

no art. 11 da Lei Orgânica Municipal, administrar os cargos do Executivo e as respectivas  remunerações,segundo art. 45, inciso V, c/c art. 69, inciso XIII, veja:

Art. 45. São de iniciativaprivativado Prefeito, entre outros, os projetos

de lei que disponham sobre: V —a criação, estruturaçãoe atribuições dos

órgãos administração pública municipal.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XIII - dispor, na forma da lei, sobre a

organização e a atividade do Poder Executivo;

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso

L da ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Projeto de Lei nº 1.504/2024 visa em síntese, alterar a chamada taxa de

administração— valor que o IPREM, enquanto autarquia, tem para custear suas despesas

operacionais (manutenção predial, folha de pagamento de pessoal, pagamento dos

fornecedoresetc.) e investir.

Com base no art. 194, parágrafo único da ConstituiçãoFederal:

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a  er
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 à CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE RSNENANN
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assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência

 
social. Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei,       equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas eruí; is

a
HI - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios

serviços; IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; V - equidade na

forma de participação no custeio; VI - diversidade da base de

financiamento,identificando-se,em rubricas contábeis específicaspara

cada área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde,

previdência e assistência social, preservado o caráter contributivo da

previdênciasocial;

VII- caráter democrático e descentralizado da administração, mediante

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos

empregadores,dos aposentados e do Governonos órgãos colegiados.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo,eis que não foram constatadosobstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1504/2024, verificou-se que a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECERFAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

PousoAlegre;20defevereiro 2024.
Padilo:fo 
Oliveira

Relator  Bruno Dias Dionício do Pantano

Presidente Secretário

TT soaros
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   CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE EPTa SNPA
* ESTADO DE MINAS GERAIS  

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1.504/2024QUE “DISPÕE SOBRE O PLANO DE CUSTEIO

PREVIDENCIÁRIODO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E Dá
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.    

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº

1.504/2024, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

e

FUNDAMENTAÇÃO

“Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições  das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que

lhe são apresentadas e, à esta Comissão de AdministraçãoPública cabe especificamente,

nos termos do artigo 70, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O referido Projeto de Lei altera a redação do artigo 80-A, da Lei Municipal

nº 4.643/2007, bem como altera a redação do artigo 2º, da Lei Municipal nº 6.317/2020.

O Projeto altera a taxa de administração que passará a ter como base de

cálculo 2,3% sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores, aposentados e

pensionistas. Altera, ainda a contribuição patronal que passará a ser de 17,3%, o que

garantirá condições favoráveis de desenvolvimento ao IPREM, reduzindo do déficit  
atuarial.

Foi apresentada Declaração da Secretaria de Finanças informando que o (TN,

projeto de lei está amparado pela legislação que versa sobre a matéria. K 
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

(ET=|S fd[=p
Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.503/2024, emite-se o parecer. >

 
CONCLUSÃO  

Em conclusão, a Comissão de Administração Pública manifesta-se

FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei nº 1.504/2024, podendo

prosseguir em tramitação nos termos da lei. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 15 de fevereiro de 2024.

   
     Ely'daAuto

RelatorAd hoc

L CastPDes”
Igor Tavares Odair Quincote

Presidente Secretário

PADRAOa dd
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
FSTADO DE MINAS GERAIS       

 PARECERDA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE N . |

PROJETO DE LEI Nº 1.504/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER“ 4“
EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE “O PLANO DE CUSTEIO

PREVIDENCIÁRIODO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIASOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ

    
É » BOM

OUTRAS PROVIDENCIAS. | PsdAdo Qu 28 oa ( (

, <. o AR A<>SO
RELATORIO Qu.

 v
A Comissão de Legislação, Justiça é Redação da Cliinara Muiinicipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEI Nº

1.504/2024, QUE DISPÕE SOBRE “O PLANO DE CUSTEIOPREVIDENCIÁRIO

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. »

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nos artigos 67 e subsequentes

doRegimento Interno destaCasa, aliados aoartigo 37 e seus parágrafosda Lei Orgânica

do Município, é incumbênciadas.ComissõesPermanentes a análise e emissão de parecer

acerca das proposições submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação,delineada expressamente pelo artigo 68 da Resolução

1.172, de 04 de dezembro de 2012.  
1 Art. 68. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação:
I-manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao
aspecto gramatical e lógico dos projetosde leis, emendas à lei orgânica e resoluções
que tramitarem pela Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os
pareceresdo Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;
H — manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos
projetos orçamentários, cujamanifestação ficará a cargo da Comissão de Administração
Financeirae Orçamentária.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS Ê 

Orgânica do Município.

O Projeto de Lei Nº 1.504/2024, visa modificar a taxa de administração do

IPREM, aumentando-a para 2,3% sobre o total das remunerações dos servidores,

aposentados e pensionistas. Essa alteração visa garantir uma gestão adequada da

autarquia, conforme estipulado por leis'e portarias pertinentes. Importante ressaltar que

essa mudançanão implicará em diminuição da taxa, apenas na.alteração da base de

cálculo. Para cobrir esse aumento, a contribuição previdenciária patronal será elevada

para 17,3%. Contudo, nãoafetará a remuneração dos servidores nem os proventos dos

aposentados. A medida busca fortalecer o IPREM, reduzindo o déficit atuarial e

garantindo condições favoráveis de desenvolvimento. Essa decisão, fruto de estudos em

conjunto com a presidência da autarquia, visa proteger os direitos dos servidores e a

manutençãodo Regime Próprio de Previdência Social. Essa iniciativa é fundamentalpara

garantir a sustentabilidadedo IPREM, queenfrenta desafios como manutenção predial,

faltade pessoal e insuficiência de reçursos. Investir nesse órgão é essencial para garantir

sua eficiência na prestação de serviços e cumprimentode suas responsabilidades.

De acordo com o estipulado 1noArtigo 16 da Lei 101/2000, é importante salientar

que o Poder Executivo, em aderênciaà Lei Complementar 101 de 4 demaio de 2000, em

seu artigo 16 apresentou estimativa de impacto financeiro, através do IPREM.

Por sua-vez, o Departamento: Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.  8 1º Concluindo o:parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redaçãopela
inconstitucionalidadeou ilegalidadede qualquerproposição, esta será remetidaao
arquivo, salvo se for interpostorecurso ao Plenário por 1/3 (um terço) dos vereadores
em até 5 (cinco) dias contados a;partir do protocolo do parecer no setor competente. .

8 2º O parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao qual for interposto
recurso, deverá ser ápreciado pelo Plenário em discussão e votação únicas, podendo ser::

I- aprovado, casoem que a proposição irá ao arquivo; ou :
H -rejeitado, caso em que a proposição prosseguirá para as fases de discussãoevotação: XT
8 3º Para ser rejeitado, o parecer que concluiu pela inconstitucionalidadeou ilegalidade
de qualquerproposiçãodeve receber o voto contrário de 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara. o
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE ETNIAIRANI 
CONCLUSÃODA RELATORIA 

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.504/2024 verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação

EXARA PARECER FAVORÁVEL,à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-

o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 19 de fevereiro de 2024. 
Igor Tavares. º ir

Relator    Arlindo Da Motta”
Presidente (Ad hoc) Secretário
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